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SUMIA - Dispõe sobre a Política Municipal dos Direi-

tos da Criança e do Adolescente e cria o Con-

selho Municipal, Fundo Municipal e Conselho(s)

ûtelar(es) dos Direitos da Criança e do Adole

seente.

A Câmara Municipal de Crus Machado - Sstado do Paraná, aprova e eu

Mieczislaw Otto - Prefeito Líunicipal, sanciono a seguinte Lei:

IITÜIO I

BA.S DISPOSIÇÕES GEKAIS

Art. ie - Esta lei dispõe so"bre a Politica Municipal dos direitos da

criança e do adolescente; e as normas gerais para a sua adequada apli-
cação.

Art, 22-0 atendimento dos direitos da criança e do adolescente no

Município de Cruz Machado/Pr., será feito através de voa conjunto arti-

culado de ações governamentais e nãe-govemanentais, assegurando-se

em todas elas o tratamento com dignidade e respeito à liberdade e à

convivência familiar e comunitária.

Parágrafo Primeiro - As ações a que se refere o "caput" deste artigo

serão implementadas através de:

I - políticas sociais básicas;

II - políticas e programas de assistência social, em caráter su-

pletivo, para aqueles que deles necessitarem;

contínua
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III - serviços especiais de prevenção e atendimento medi-

. co e psicossocial às vítimas de negligência, maus

tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de pais, res-

ponsáveis, crianças e adolescentes desaparecidos;
'

V - proteção juridico-social por entidades de defesa dos

direitos da criança e do adolescente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O atendimento dos diretios da Criança e do

Adolescente, para efeito de agilização, será efetuado de forma in-

tegrada entre órgãos dos Poderes Públicos e a Comunidade.

Art.35 - AOS que dela necessitarem será prestada a assistência so-

cial , em caráter supletivo.

PARÁGRAFO ÚNICO - E vedade a criação de programas de caráter com-

pensatório da ausência ou insuficiência das politicas sociais bá-

sicas no Município sem a previa manifestação do Conselho Munici-

pal dos Direitos e cio Adolescente.

TÍTULO II

POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÃOES PRELIMINARES

Art.45 - A Política de atendimento dos Direitos da Criança e do

Adolescente será garantida através das seguintes estrutu-

ras:

I - Conselho e Fundo Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente;

II - Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente.
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CAPÍTULO II

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I

Da criação e natureza do Conselho

Art.59 - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança

e do Adolescente, como órgão normativo, consultivo, delj_

berativo, controlador e fiscalizador das ações em todos
*Dep.de Ássist.e Bem Estar Social.

os níveis, vinculado a TT-T

da estrutura organizacional do Governo Municipal.
. ^,-í-i •: . ' ."•" . > , ,. l>

SEÇÃO II
*

Da Competência do Conselho

Art.69 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente:

I - Formular a Política Municipal dos Direitos da Criança

e do Adolescente, fixando prioridades para a conse-

cução das ações, a captação e a aplicação de recur-

sos;
•

II - Zelar pela execução dessa politica, atendidas as pe-

culiaridades das crianaçs e dos adolescentes, de suas

famílias, de seus grupos de vizinhança, e dos bairros

ou zona urbana ou rural em que se localizem;

III - Formular as prioridades a serem incluidas no planeja-

mento do município, em tudo que se refira ou possa

afetar as condições de vida das crianças e dos adoles

centes;

IV - Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização

das ações governamentais e não-governamentais dirigi-

das a infância e à adolescência no âmbito do Municí-

pio, que possam afetar as suas deliberações.
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V - Registrar as entidades governamentais e nao-governa-

mentais de atendimento dos direitos da criança e do

adolescente que mantenham programas de:

a.- orientação e apoio socio-familiar;

b.- apoio socio-etíucativo em tr̂ io aberto;

c.- colocação socio-familiar;

d.- abrigo;

e.- liberdade assistida;

f.- semi liberdade;

g.- internação, fazendo cumprir as normas previ stas

no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Fe-

deral 8069).

VI - Fixar o numero de Conselhos Tátelares a serem implari

tados no Município.

VII - Regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar

todas as providências que julgar cabiveis para a ele_i_

çao e a posse dos membros do Conselho, ou Conselhos

Tutelares do Município.

VIII - Dar posse aos membros do Conselho Tute l ar, conceder

licença £<£S mesmos, nos termos do respectivo regul_a

mento e declarar vago o posto por perca de mandato,

nas hipóteses previstas nesta Lei.

IX - Propor Projeto de Lei sobre a remuneração ou não dos

membros do(s) Conselho(s) Tutelar(es).

SEÇÃO III *

Da Estrutura Básica cio Conselho

Art.7^ - o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e cio Adoles-

cente é formado de .?-?.... (P???..) membros, evidenciados

por notória honestidade e dedicação às causas sociais do
t

Município, sendo composto paritariamente de:
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I - ...... membros integrantes do sistema de Administra-

ção Publica, atuantes no Município, indicados pelos

órgãos: Prefeitura Municipal e EEATER
•

y-v/T

II - . ... . . membros indicados pelas seguintes organiza-

ções representativas da participação popular: o2 da Áss.
Mor.B.Sao José; l do Sina. R. Patronal; l do Sind.Trafc. Rurais; .
01 da APHORIBA e oi da AGOPAL.

PARÁGRAFO ÚNICO - A fim de assegurar continuidade nos trabalhos

do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente pa-

ra cada membro indicado será escolhido um suplente, fípr--a a vaga

especifica.

Art.89 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente elegera dentre os membros indicados , pelo quorum mi

nimo de 2/3, o Presidente e o Vi ce-Presidente .

Art.9e - A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente e considerada de interesse públi

co relevante e não será remunerada.

SEÇÃO IV

Do Mandato dos Conselheiros

Artaoe - Os Conselheiros terão mandato de ..??.. (.??*?.) anos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O mandato dos Conselheiros indicados pelos

Órgãos Públicos será cumprido pelo Titular, que o perderá, auto-

maticamente , ao deixar o cargo.

PARÁGRAFO SECUNDO - O mandato dos Conselheiros e respectivos su-

plentes, indicados pelas instituições não governamentais será de

V... (T9T?< permitida uma recondução por igual período,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de vaga, a nomeação do suplente será

para completar o prazo do mandato do substituído.
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PARÁGRAFO QUARTO - O madato dos membros do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente será considerado extin-

to antes do término, nos seguintes casos:

a) - morte;

b) - renuncia;

c) - ausência injustificada por mais 5 (cinco) reuniões

consecutivas;

d) - doença que exija o licenciamento por mais 2 (dois)

anos ;

e) - procedimento incompatível com a dignidade das fun-

ções;

f) - condenação por crime comum ou de responsabilidade;

g) - mudanças de residência do Municipio.

SEÇÃO V

Das Reuniões

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado

lescente reuni r se- a na forma e periodicidade estabele

cidas em Regimento Interno.

SEÇÃO VI

Do Funcionamento do Conselho

^ Art.l2s _ o Poder Publico providenciará as condições materiais e

os recursos necessários ao funcionamento do Conselho.

PARÁGRAFO ÚNICO - A forma de funcionamento, local, horário de

trabalho e outras especificações, serão estabelecidos em Regimen-

to Interno.
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CAPÍTULO III

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I

Da criação e natureza do Fundo

Art.139 - Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente, como captador e aplicador de recursos a

serem utilizados segundo as deliberações do Conselho Mu

nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao

qual e vinculado.

SEÇÃO II

Da Constituição e Gerencia do Fundo

Art.l4e - O Fundo se constitui de:

a) - Dotações Orçamentarias;

b) - Doações de entidades nacionais e internacionais g_o

vernamentais voltadas para o atendimento dos Di-

reitos da Criança e do Adolescente;

c) - Doações de pessoas fisicas e pessoas jurídicas;

d) - Legados;

e ) - Contribuições Voluntár ias ;

f ) - Os produtos das aplicações dos recursos disponí-

veis;

g) - O produto de vendas de materiais, publicações em

eventos realizados.

Art.159 - O Fundo será gerido pelo Presidente do Conselho Munici-

pal em conjunto com o Tesoureiro, ficando responsável

pelas prestações de contas e apresentação de balanços,

na forma estabelecida em Regulamento Interno.
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SEÇÃO III

Da competência do Fundo

Art.169 - Compete ao Fundo Municipal:

I - Registrar os recursos orçamentários próprios do Mu-

nicípio ou a ele transferidos em beneficio das crĵ

ancas e dos adolescentes pelo Estado ou pela União.

II - Registrar os recursos captados pelo municipio atra

vês de convênios, ou por doações ao Fundo.

III - Manter o controle escriturai das aplicações finan-

ceiras levadas a efeito no Municipio, nos termos

das resoluções do Conselho Municipal dos- Direitos

da Criança e do Adolescente.

IV - Liberar os recursos a serem aplicados em beneficio

de crianças e adolescentes, nos termos das resolu-

ções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança

e do Adolescente.

V - Administrar os recursos específicos para os pro-

gramas de atendimento dos direitos da criança e do

adolescente, segundo as resoluções do Conselho Mu-

nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

SEÇÃO I

Da criação e natureza dos Conselhos

Art.179 - Fica criado o Conselho Tutelar como órgào permanente e

autônomo, não jurisdicional, encarregado pela socie-

dade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança

e do adoelscente, definidos em Lei.
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SEÇO II

Dos Membros e da competência do Conselho

Art.l8e - Cada Conselho tutelar será composto de cinco membros com

mandato de três anos, permitida uma reeleição.

Art . 195 - Para cada Conselheiro, haverá um suplente.

Art.20s - Compete aos Conselhos Tutelares zelar pelo atendimento

dos direitos de crianças e adolescentes, cumprindo as

atribuições previstas no Estatuto da Cirança e do Ado-

lescente (Ti tulo V) .

SEÇÃO III

Da Escolha dos Conselheiros

Art.21e - São requisitos para candidatar-se e exercer as funções

de membro do Conselho Tutelar:

I - reconhecida idoneidade moral;

II - idade superior a 21 anos;

III - residir no Município;

IV - reconhecida experiência no trato com crianças e ado_

lescentes ;

* A r t. 22^ - Os Conselheiros serão eleitos pelo voto facultativo dos

cidadãos do Município, em eleições regulamentadas pe-

lo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente e coordenadas por Comissão especialmente dês i g

nada pelo mesmo Conselho.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente composição de chapas, sua forma de re-

gistro, forma e prazo para impugnaçÕes, registro das candidatu-

ras, processo eleitoral, proclamação dos eleitos e posse dos Cori

selheiros.

Art.239 - O processo eleitoral de escolha dos membros dos Conse-

lhos Tutelares será presidido por Juiz Eleitoral e Fis-

calizado por membro do Ministério Publico.

SEÇÃO IV

Do exercício da função e da

remuneração dos Conselheiros

P̂ Art.242 - o exercício efetivo da função de Conselheiro constitui

rã serviço relevante e estebelecera presunção de idonei

dade moral e assegurara prisão especial, em caso de cri

mi? comum ate julgamento defini ti vo.

Art.25g - Na qualidade de membros eleitos por mandato, os Conse-

lheiros não farão parte dos quadros de funcionários da

Administração Municipal, mas terão remuneração, se fi-

xada em Lei.

^ SEÇÃO V

Da perda do mandato e do

impedimentos dos Conselheiros

Art.26e - Perdera o mandato o Conselheiro que for condenado por

sentença írrecorrivel, pela prática de crime ou contra-

venção.
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PARÁGRAFO ÚNICO - Verificada a hipótese prevista neste artigo, o

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente decla

rá vago o posto de Conselheiro, dando posse imediata ao supleri

te.

Art.272 - são impedidos de servir 'no mesmo Conselho marido e mu-

lher, ascendente e descendente , sogro e genro ou nora,

irmãos, cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinho, pá.

drasto ou madrasta e enteado.

PARÁGRAFO ÚNICO - Estende-se o impedimento de Conselheiro, na fo£

ma deste artigo, em rei ação a autoridade judiciaria e ao repre-

sentante do Ministério Publico com atuação na Justiça da Infân-

cia e da Juventude, em exercicio na Comarca, Foro regional ou di_s

t ri tal l oca! .

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art . 289 - As entidades não governamental s , deverão reunir-se em

fórum próprio para escolher seus representantes que, no

prazo de .-? . . . . (.-.....) dias apôs a promulgaçaoda Lei ,

indicarão os membros efetivos e suplentes para comporem

o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente.

Art.292 - No prazo de . .Í5. . . (Q,UÍAz.e. ) dias, os membros dos órgãos

e Organizações a que se refere o art.72 tomarão posse

no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente, data <?m que será instalado oficialmente .
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Art .30» - Após J^^f3-.... ( . . . 30 . . . ) dias da instaiaçãOf os Con-

solheJros deverão elaborar o Regimento Interno e ele-

gerem, ent re céus pares, o Presidente e o Vice-Presiden

te o demais membros que se f izerem necessários, bem C£

mo seus suplentes.

A r t . 3 1 9 - No prazo de .39... (H^í**) dias, o Conselho M u n i c i -

pal recebera e aprovara as chapas que concorrerão a

e l e i ç ã o para o C o n s e l h o ( s ) T u t e l a r ( e s ) do M u n i c í p i o .

PARÁGRAFO P K I M E I H O - A e l e i ç ã o será convocada para a data de

.3,3 ÂQ JftaJEÇA ílfr 1*991 e será pres id ida por J u i z Ele i tora l ,

com fiscai izaçao do M i n i s t e r i o P u b l i c o .

^^ PARÁGRAFO S E G U N D O - Os membros e 3 ei tos serão p roo l amados e empos-

sados i m»"1 d j a t r n i i i - n te .

Ar t . 3 . ' 1 ^ 1 - Enquan to não ins ta lados os Conselhos T u t e l a r e s , as atr i

b u i cor s a e l e s con fe r idas serão exerci cias pe la Autor i da

de J u d i ei ária.

Ar t. 33? - F i ca o Poder Execu t ivo autor i zado a abri r credito sup l e_

i i u - t i U n para ar , do^posas i n i c i a i s dor -or ren Lês do c u r n p r i -

menLo « l e s t a L e i , rio va lo r de Ç^JOO.OOO^OOQTrezeato.s mil

^^ cruzeiros).

Art.3-1" - Esta Lei entra o m vigor na data de sua publicação.

Edifício da Prefeitura Municipal de Crus Machado/Pr., em . 11

dezembro

Otto

Secretário Administrativo Prefeito. Municipal


